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A atenção e cuidado à saúde são direitos sociais relevantes, sustentados por 
políticas públicas. No Brasil, destaca-se a Política Nacional de Saúde e também 
a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, a qual tem propósitos 
específicos, como: a proteção da saúde, a reabilitação da capacidade funcional 
e desempenho, a inclusão em todas as esferas da vida social e a prevenção de 
agravos. As diretrizes visam melhorias no acesso às estruturas físicas, às 
informações e aos bens e serviços disponíveis aos usuários com deficiência. São 
consideradas Pessoas com Deficiência (PcDs) aquelas que possuem 
impedimento a longo prazo e que enfrentam barreiras que obstruem sua 
participação na sociedade, sendo dever do estado garantir o direito à saúde 
integral destas pessoas, por meio do Sistema Único de Saúde. A atenção 
primária é fundamental às pessoas com deficiência, tema pouco desenvolvido 
nas unidades básicas de saúde de municípios rurais. Desta forma, objetiva-se 
discutir os resultados da pesquisa “Pessoas com deficiência e suas famílias em 
contexto rural: Os itinerários terapêuticos e as políticas públicas” quanto ao 
direito de acesso aos serviços de saúde. A pesquisa está sendo desenvolvida 
pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Saúde da Universidade de Santa Cruz do 
Sul (GEPS/UNISC) e sustenta-se na Política Nacional de Saúde da Pessoa com 
Deficiência. O projeto foi desenvolvido em seis municípios com população rural 
maior que 70% localizados na 28ª Região de Saúde do Rio Grande do Sul, em 
que participaram 42 pessoas, com idades entre 22 e 78 anos, a maioria com 
ensino fundamental incompleto. Entre as deficiências acometidas, estão a 
deficiência intelectual, física adquirida e congênita, visual, auditiva e múltipla. 
Essas pessoas buscam cuidados em saúde, principalmente, nas unidades 
públicas de saúde e buscam apoio principalmente na família e na igreja. Quanto 
às dificuldades de acesso aos serviços, apontam a distância das residências até 
a unidade de saúde e as precariedades ou até a ausência de transporte, que não 
é incomum no meio rural. O atendimento prioritário nos serviços de saúde é um 
direito destas pessoas, garantido pela Política Nacional de Saúde da Pessoa 
Portadora de Deficiência a qual institui o direito desde a promoção de saúde até 
a reabilitação. As necessidades das PcDs não estão no comprometimento 
orgânico, mas em processos sociais e políticas públicas para redução de 
desigualdades sociais. A saúde é um direito universal de todos os cidadãos e é 
dever do estado garanti-la. As equipes de saúde podem contribuir com estas 
demandas e direitos, através da implementação de políticas públicas que 
garantam efetivamente o acesso aos serviços, diminua as barreiras e forneça a 
visibilidade às PcDs do meio rural. 
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